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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (CONVOCADO):
Os presentes embargos de declaração foram opostos por JOÃO EDUARDO DE SÁ contra o v. acórdão desta 3ª Turma, assim ementado:

“PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

1. Tendo sido os embargos de declaração opostos além do prazo de 2 (dois) dias, estabelecido no art. 619 do Código de Processo Penal, não devem ser conhecidos.

2. Embargos de declaração não conhecidos” (fl. 980).
Alega o Embargante a existência de vícios no v. acórdão porque, segundo afirma, houve equívoco na contagem de prazo. Aduz que “a publicação do acórdão se deu no dia 26/04/2019, que se deu numa sexta-feira, consequentemente, o prazo iniciou-se no dia 29/04/2019, vencendo no dia 30/04/2019” (fl. 983) e que, “conforme se vislumbra do protocolo integrado postal, os referidos Embargos foram interpostos no dia 30/04/2019, e não no dia 03/05/2019, data em que o referido recurso deu entrada neste Tribunal” (fl. 983).
Assevera, ainda, que, nos termos do art. 2º da Resolução 600-12, de 08/10/2007, “para fins de contagem de prazo judicial, a data e hora da postagem têm a mesma validade, seguindo as mesmas regras, do protocolo oficial da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, sendo para tanto considerado o horário de funcionamento da unidade destinatária (...)” (fl. 983).

Contraminuta apresentada às fls. 991/992.

É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (CONVOCADO):
Tem razão o embargante.

Compulsando os autos, verifico que, embora os embargos de declaração opostos tenham sido protocolados no dia 03/05/2019 pela Secretaria Judiciária deste TRF, a postagem nos Correios se deu no dia 30/04/2019, conforme registrado no envelope postal de fl. 971, hipótese em que os embargos declaratórios opostos são tempestivos.

Assim, acolho os presentes embargos de declaração para conhecer os embargos de declaração opostos às fls. 966/970, porque tempestivos.

Passo à análise dos aludidos embargos de declaração.

Os presentes embargos de declaração foram opostos por JOÃO EDUARDO DE SÁ contra o v. acórdão desta 3ª Turma, assim ementado:

“PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA (CP, ART. 168-A) EM CONTINUIDADE DELITIVA (CP, ART. 71) E FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). CONCURSO MATERIAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO DEMONSTRADOS. QUANTIDADE DE DIAS-MULTA. PROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA.

1. No tocante à preliminar de cerceamento de defesa, em decorrência do indeferimento dos pleitos requeridos na fase do artigo 402 do CPP, o despacho de fl. 811 apontou que a produção das provas não foi requerida no momento oportuno, de modo que teria havido preclusão. Além disso, o atendimento ao pleito somente seria possível se as provas se destinassem ao esclarecimento de fatos apurados na instrução, conforme redação do artigo em comento, o que não ocorreu na presente hipótese.

2. As representações fiscais para fins penais 10670.000478/2008-66, 10670.000711/2008-19 e 10670.002047/2008-34, bem como as NFLD’s 37.109.956-0 e 37.109.961-7 e auto de infração 37.109.954-4 comprovam a materialidade dos delitos de apropriação indébita previdenciária descritos na denúncia. As representações apontaram que as empresas Expressão Sociedade Educacional LTDA. - EPP, Sênior Serviços Educacionais LTDA. EPP e Centro Educacional Cultura LTDA. - EPP deixaram de recolher contribuições descontadas dos segurados empregados e contribuintes individuais.

3. A autoria delitiva está demonstrada nos autos, por prova documental e testemunhal que os réus, de modo consciente e voluntário, deixaram de repassar à Previdência Social as contribuições recebidas dos empregados das empresas, tendo, ainda, de modo consciente e voluntário, inserido declarações falsas nos contratos sociais das referidas empresas, incluindo interpostas pessoas no contrato das sociedades empresárias das quais era proprietário de fato.

4. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a pena de multa-tipo deve guardar correspondência com a sanção privativa de liberdade aplicada.

5. Recursos dos réus desprovidos.
6. Recurso do Ministério Público Federal parcialmente provido.” (fls. 964/964v).
Alega o Embargante a existência do vício da omissão no v. acórdão porque, segundo afirma, não se manifestou quanto aos seguintes pontos: (i) ausência de intimação da sentença penal condenatória; (ii) o cerceamento de defesa pelo fato do juízo a quo não ter oficiado o Instituto de Seguridade Social para que informasse os pagamentos realizados.

Assevera, ainda, que os presentes embargos de declaração têm por objetivo prequestionar a matéria para fins de interposição de recurso nos tribunais superiores.

Sem razão o embargante. 

O v. acórdão embargado apreciou a matéria questionada no recurso, sendo certo que a sua motivação encontra-se satisfatoriamente fundamentada, como demonstra o fragmento a seguir transcrito:

“Analiso os recursos.

01 - Apelações dos réus JOÃO EDUARDO DE SÁ e MARIA TEREZA SÁ GUIMARÃES ALVES.

Os recorrentes JOÃO EDUARDO DE SÁ e MARIA TEREZA SÁ GUIMARÃES ALVES arguiram, preliminarmente, a nulidade processual decorrente de suposto cerceamento de defesa.

O réu João Eduardo de Sá (fls. 908/916) aduz que requereu a expedição de ofício à Receita Federal para que informasse os pagamentos realizados e que tal pedido foi negado. Não prospera essa alegação, visto que, conforme pode se inferir dos autos, ao contrário do que ora se afirma, o requerimento de diligências dos recorrentes foi acolhido e prontamente atendido pelo juízo a quo, conforme se verifica às fls. 798 e 807/808 dos autos.

Quanto à alegação da ré Maria Tereza Sá Guimarães, que arguiu a nulidade processual, por não ter sido deferido pelo magistrado o pedido de diligências com a finalidade de demonstrar a quitação dos débitos perante a Receita Federal, também não merece prosperar.

Com efeito, a ré não logrou infirmar os fundamentos da sentença que, sobre a questão encontra-se fundamentada nesses termos:

‘No tocante ao cerceamento de defesa, em decorrência do indeferimento dos pleitos requeridos na fase do artigo 402 do CPP, o despacho de fl. 811 apontou que a produção das provas não foi requerida no momento oportuno, de modo que teria havido preclusão. Além disso, o atendimento ao pleito somente seria possível se as provas se destinassem ao esclarecimento de fatos apurados na instrução, conforme redação do artigo em comento, o que não ocorreu na presente hipótese.’ (fl. 867v).

Assim, rejeito as preliminares arguídas pelos apelantes.” (fls. 959v/960).
Por fim, a questão relativa à alegada ausência de intimação da sentença penal condenatória sequer foi ventilada no recurso de apelação interposto pelo ora embargante. Não pode o embargante, a pretexto de prequestionar a matéria, inovar nos embargos de declaração.

Assim, inexistindo no julgado os vícios apontados, descabido se mostra o manejo dos presentes embargos de declaração.

Ressalte-se, ainda, que mesmo nas hipóteses de prequestionamento, os embargos devem obedecer aos ditames do art. 619 do CPP. Sem obscuridade, ambiguidade, omissão ou contradição, os embargos de declaração são via imprópria para o rejulgamento da causa.

Sobre o tema, o colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

“Não havendo no v. acórdão embargado qualquer ponto omisso ou contraditório sobre o que se deva pronunciar esta Colenda Turma, mas, tão somente, o intuito de rediscutir a matéria e prequestionar tema constitucional, rejeitam-se os embargos declaratórios.”

(STJ, Edcl no Resp n. 97241/SP, Rel. Min. José de Jesus Filho, 1ª T., ac. un., DJ 26 maio 97, p. 22477). No mesmo sentido: STJ, EDROMS n. 978477/BA, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 6ª T., ac. un., DJ 22 Jun 98, p. 181).
À vista do exposto, conheço dos embargos de declaração, porque tempestivos, e os rejeito por não existirem os vícios apontados.
É o voto. 
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